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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA
Processo nº: 0105732-32.2017.8.06.0001
Acusado(s): MARCOS ANTONIO DE SOUSA DA SILVA
MEMORIAIS DE DEFESA
MARCOS ANTONIO DE SOUSA DA SILVA, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia em desfavor do acusado, por o mesmo ter, em tese, cometido o crime de receptação qualificada, capitulado no artigo 180, parágrafo 1o e também por associação criminosa, inserto no art. 288, caput, ambos do Código Repressivo Penal, por fato que teria ocorrido nesta urbe, em data de 20.01.2017.
A peça exordial acusatória foi recebida em 02.03.2017 (fl. 221/222).
No sumário de culpa, foram inquiridos a vítima, duas testemunhas arroladas pela acusação, três pela defesa, e, finalmente, interrogado o delatado, que negou veementemente a prática dos crimes.


Em sede de memoriais escritos, pugnou o Ministério Público do Estado do Ceará pela CONDENAÇÃO da acusado nos precisos termos da peça inaugural acusatória.
II – DO DIREITO
Nenhuma prova sólida, capaz de satisfazer os termos da denúncia, foi apresentada no presente fascículo,  processual; do contrário, a prova trazida pelo denunciado é consistente em afirmar a sua não-participação nos crimes, uma vez que desconhecia a procedência criminosa do bem que transportava, como também jamais de associou a outrens para praticar crimes.

Sabe-se que a condenação exige absoluta certeza, fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria, não bastando a alta probabilidade desta ou daquele; e não pode, portanto, ser a certeza subjetiva, formada na consciência do julgador, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio.
É ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção, deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo. 
NÃO EXISTE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA O CHAMADO “IN DUBIO PRO SOCIETAS” E A ÚNICA PRESUNÇÃO ADMIRIDA NO PROCESSO PENAL É A DE INOCÊNCIA. Logo, incumbe ao Ministério Público o ônus total e intransferível de demonstrar a provável existência do fumus commissi deleicti afirmado.
Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
a) DA CAPITULAÇÃO ERRÔNEA DOS FATOS RELATIVAMENTE AO SUPOSTO CRIME DE RECEPTAÇÃO
Sabe-se que o acusado se defende dos fatos. Entrementes, Nobre Judicante, a capitução feita na peça inaugural, recebida por esse juízo e reiterada nos memoriais escritos pelo Parquet, pode, se entender esse magistrado que houve cometimento de tal crime, ad argumentandum tantum, acarretar um aumento de três vezes na pena base, redundando em prejuízo irreparável à liberdade do réu.
É que o CRIME DE RECEPTAÇÃO QUALIFICADA é daqueles classificados como PRÓPRIO quanto ao sujeito ativo, ou seja, somente o comerciante ou o industrial podem cometê-lo.
Diz o art. 180, em seu parágrafo 1o, in verbis:
§ 1º - Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto de crime:
Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
Ora, Excelência, apurou-se nos presentes autos que o delatado era empregado da empresa IBL Logística e trabalhava para esta há dois anos. Nos momentos de folgas, fazia frestes particulares, mas nunca, repita-se, nunca, na condição de COMERCIANTE OU INDUSTRIAL.
Aliás, existe muita celeuma envolvendo o caput e parágrafo 1o do crime em apuração, uma vez que fere o princípio da proporcionalidade, já que a pena mais grave é para quem age com dolo eventual (deve saber) do que para quem age com dolo direto (sabe ser).
Nesse sentido:
“Não é lícita a sanção jurídica maior (mais grave) contra quem atue com dolo eventual (§ 1º), enquanto menor (menos grave) a sanção jurídica destinada a quem atue com dolo direto (art. 180, caput), devendo-se aplicar a pena do caput (STJ, HC 101.531, rel. Min Nilson Naves, j. 22.4.2008).”
No mesmo diapasão: STJ, HC 109.780, HC 48.433.
Assim sendo, Excelência, para a que a qualificadora se configure, deve haver um nexo entre a atividade comercial ou industrial e o crime, o que não se configurou no presente fascículo processual.
b) DA INEXISTÊNCIA DO CRIME DE RECEPTAÇÃO
 É imperioso trazer à baila que a eventual receptação é o meio de se atingir o crime de porte de arma de fogo. Sem a receptação não seria atingido o crime-fim. Uma condenação por receptação, em casos tais, acabaria por lesar os Princípios da Consunção e do bis in idem, conforme ensina Andrei Zenkner Schmidt:
“...a consunção (lex consumens derogat legi consumptae), pois, é o princípio aplicável nos casos em que o desiderato criminoso do agente é atingido através da realização voluntária e ontológica de mais de um tipo penal, que não necessariamente deve ser praticado na busca do fim almejado, mas, por critérios de justiça, deve restar absorvido. Sua verificação, ao contrário da especialidade, só pode ser analisada no caso concreto, e é uma relação de absorção, e não de exclusão. (IN: SCHMIDT, Andrei Zenkner. Concurso aparente de normas penais. Revista Brasileira de Ciências Criminais. Vol. 33, p. 67, jan.-2001).
Trata-se de crime que impõe o dolo direto na figura do caput, não bastando o eventual. É necessário que o agente tenha ciência, certeza, de que se trata de produto de crime, ao transportar a coisa. E esse dolo tem que ser antecedente.

No caso em apuração, não houve o crime, pois o delatado não tinha conhecimento serem as mercadorias produtos advindos de ilícito. Vejamos, a propósito, o que disse o réu em seu interrogatório:

“...afirma que não sabia que a carga era roubada. O veículo era da IBL Logística e trabalhava para esta empresa há dois anos. O Epaminondas ligou para o acusado e pediu para fazer um serviço de frete. Recebeu a carga em um galpão e tinha como destino Itapipoca. Toda vida que fazia o frete, eles entregavam as notas. Epaminondas é casado com uma prima de sua esposa. O caminhão da empresa era arrendado para o depoente. Disse-lhe que ao chegar em Itapipoca, ligasse para dizer aonde iria entregar a mercadoria. Feita a abordagem pelos policiais na Caucaia foi informado pelos policiais que a carga era roubada. Nesse momento, o acusado afirmou que não tinha conhecimento que a carga era roubada.Eles botaram na delegacia que eu sabia que a carga era roubada. Afirma que na delegacia os policiais o coagiram e que o delegado insistiu para que assinasse o depoimento, que não chegou a ler. Os policiais falavam na pessoa de FEI, mas não o conhece. Não conhece Francisco Edson (vítima). Afirma que a mercadoria encontrada em sua casa eram lícitas e fora dado como forma de pagamento por seus serviços, pois não tinha recebido o valor do frete. Fazia frete por fora, sem o conhecimento da empresa. Na delegacia não leu e não foi lido seu depoimento na delegacia. O caminhão era guardado na frente da sua casa...”
A vítima do roubo e as testemunhas trazidas à colação pelo Ministério Público em nada conduziram as provas para se chegar à incriminação do delatado. NÃO É O RÉU QUE TEM DE PROVAR SUA INOCÊNCIA, POIS ELE JÁ O É DESDE O INÍCIO DA AÇÃO PENAL. CABE AO MINISTÉRIO PÚBLICO PROVAR SUA CULPA.
No caso em apreço, Sédulo Judicante, nenhuma prova, repita-se, pode desaguar em condenação do denunciado pelo crime em epígrafe, pois inexistente o elemento subjetivo do tipo penal, ou seja, o especial fim de agir.
Vejamos, a propósito, o que afirmam nossas jurisprudências em casos similares:
PENAL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - RECEPTAÇÃO E FALSIFICAÇÃO DE SELO OU SINAL PÚBLICO - ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS - NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO - 1- O exame da pretensão recursal, para alterar a conclusão das instâncias ordinárias que condenaram o agravante pelos crimes de receptação e falsificação de selo ou sinal público, implica a necessidade de revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos. Incidência da Súmula nº 7 do STJ . 2- Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg-AG-REsp. 699.785 - (2015/0102045-6) - 6ª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 19.11.2015 - p. 6091) 

TARS: “Improvimento. Receptação. Prova. Requisitos. Não basta á configuração desse delito ter adquirido coisa de origem ilícita – indispensabilidade de antecedente, ciência dessa procedência – a incerteza favorece o acusado. Improvimento”  (JTAERGS 105/110).

TACRSP: “Receptação – Demonstração de que o réu tinha pleno conhecimento da origem criminosa do bem, no momento em que recebera – Configuração - Necessidade – Para a configuração do delito de receptação é necessário demonstrar que o réu tinha pleno conhecimento da origem criminosa do bem, no momento que o recebera” (RJTACRIM 44/229).

“O tipo do art. 180 do CP é anormal. Não basta que o agente realize uma das ações físicas nele descritas (adquirir, receber, ocultar ou influir) para que o delito se corporifique. É sempre necessário que tais ações estejam anterior ou contemporaneamente acompanhadas de determinado coeficiente subjetivo: a ciência de que as coisas recebidas, adquiridas ou ocultadas eram de origem delituosa. Não há portanto, cogitar de ciência posterior” (TACRIM–SP, Rel.Silva Franco, RT 580/373).

“Não há receptação sem a ciência, do agente, da proveniência delituosa dos objetos: e por ciência entende-se aqui não uma vaga noção que oscila entre a suspeita e a certeza, mas, sim, a plena certeza de origem impura das coisas receptadas. A suspeita e a dúvida não bastam, e se dúvida houver, esta é valorada em favor do réu.” (TACRIM-SP, Rel.Silva Franco, JUTACRIM 81/541).

“Para que se admita a existência da receptação dolosa é necessário a evidência segura de que o agente conheça de fato a procedência criminosa das coisas que adquire ou recebe de outrem. Para a configuração da receptação dolosa indispensável é o dolo direto, não bastando nem mesmo o dolo eventual” (TACRIM-SP, Ap., Rel.Gonzaga Franceschini, RTJE 45/326).

"RECEPTAÇÃO DOLOSA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. Não há como condenar-se alguém por receptação, independentemente de sua modalidade, se a denúncia não descreve o grau de ciência do réu sobre a origem ilícita da res. Falta de correlação entre denúncia e sentença. Mesmo que se aceite denunciado o acusado nos lindes do art. 180, par. 1º, consoante redação dada pela Lei nº 9.426/96, não pode ser condenado por receptação dolosa, ausentes as indispensáveis providências do art. 384 do Código de Processo Penal. Prova exclusivamente policial. Mesmo que se entendessem superadas as questões anteriores, inviável é a condenação, embasada, para reconhecimento de elementar do delito, em prova obtida exclusivamente na esfera policial. Apelo provido, para absolver-se (art. 386, III, CPP)” (TJRS, 7ªCCrim., Ap.698382272-RS,  Rel.Des.Luis Carlos Avila de Carvalho Leite, j.20.05.1999)
APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO DOLOSA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE CULPOSA - POSSIBILIDADE - USO DE DOCUMENTO FALSO - INEXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES SOBRE O CONHECIMENTO DA FALSIDADE - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO - ABSOLVIÇÃO - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - 1 Ausentes provas concretas de que o apelante era conhecedor da origem ilícita do bem apreendido em seu poder, mas sendo presumível tal circunstância, configura-se o crime de receptação culposa. 2 No caso dos autos, não restam dúvidas de que o apelante se não tinha conhecimento, deveria presumir a origem ilícita do veículo. Segundo o próprio recorrente, o carro lhe foi oferecido por uma pessoa que ele conhecia há aproximadamente um mês, tratando - Se de um bem de alto valor. Neste contexto, é óbvio que o acusado deveria desconfiar da origem criminosa do veículo, diante da desproporção entre o valor do bem, um Honda Civic seminovo, e a condição de quem o negociava. 3 Não havendo provas nos autos acerca do conhecimento do agente quanto à procedência ilícita de Certificado de Registro de Veículo, não cabe a condenação pela prática do crime previsto no art. 304 do CP , punível exclusivamente a titulo de dolo. 4 Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJCE - Ap 0209302-10.2012.8.06.0001 - Rel. Haroldo Correia de Oliveira Maximo - DJe 06.04.2016 - p. 54) 
TJSC: “Sem a prova efetiva de que o agente conhecia a origem criminosa do objeto que, a pedido, guardara em sua residência, descabe a condenação por receptação culposa” (JCAT 64/297).
APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO E FALSA IDENTIDADE - Artigo 180, caput, e artigo 307, caput, ambos do Código Penal . 1- RECURSO MINISTERIAL - Afastamento da compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea - Impossibilidade - Confissão, por demonstrar traço da personalidade do agente, é circunstância igualmente preponderante, devendo ser compensada com outras da mesma natureza -. APELO NÃO PROVIDO - 2- RECURSO DEFENSIVO - 2.1 - QUANTO AO DELITO DE FALSA IDENTIDADE - Ausência de indícios seguros de que o réu realmente tenha praticado os fatos que lhe foram imputados na exordial - O Direito Penal não opera em conjecturas, devendo-se privilegiar o princípio do in dubio pro reu - Absolvição por falta de provas - Necessidade. 2.2 - Quanto ao delito de receptação - Acervo probatório que justifica a procedência da ação penal - Autoria e materialidade comprovadas - Palavra dos policiais militares - Validade - Precedentes - Acusado encontrado na posse da res furtiva - Confissão - Insubsistente a alegação de insuficiência probatória - Pena - Dosimetria - Reprimenda aplicada de forma exacerbada - Aumento excessivo quanto aos maus antecedentes e à reincidência - Pena de multa deve respeitar a dosimetria da sanção carcerária - Redução - Necessidade. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSP - Ap 0000369-67.2015.8.26.0616 - Ferraz de Vasconcelos - 2ª CDCrim. - Rel. Silmar Fernandes - DJe 11.04.2017 ) 

Com efeito, se já não bastassem os argumentos acima aduzidos no sentido de demonstrar a absoluta inadequação na imputação referente ao delito de receptação, é válido trazer ao debate o fato de que não existe, repita-se, qualquer prova nos autos capaz de atestar ter o réu conhecimento da origem ilícita das mercadorias que transportava.
Assim cendo, não é mais aceitável e tolerável a responsabilização objetiva no Direito Penal Brasileiro. Para que haja um decreto condenatório, é curial a caracterização do elemento subjetivo do agente.
No âmbito de um processo penal digno de um Estado Democrático de Direito, estruturado a partir de uma Constituição Federal que estabelece amplo rol de direitos e garantias individuais, dentre os quais está a presunção de não-culpabilidade, é absolutamente vedado ao Poder Judiciário presumir a culpa de qualquer pessoa acusada criminalmente.

Nesse sentido, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta, pois a presunção, no processo penal, é em favor do acusado e não contra ele. É da acusação o encargo de provar a culpabilidade do réu.

c) DA INEXISTÊNCIA DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA
Quanto ao crime relacionado à suposta associação criminosa atribuída ao acusado,  vê-se como um devaneio jurídico, haja vista que o tipo penal não foi, em momento algum, objeto de busca de prova pelo acusador oficial.
Douto Magistrado, esse crime jamais foi perpetrado pelo delatado, visto que inexistem provas nos autos tenha o mesmo se reunido, de forma permanente, no afã de cometimento de crimes em unidade de desígnios.

Com efeito, pela análise do tipo penal em comento, chega-se à ilação ser necessária a associação estável e permanente, planejada e organizada, de três pessoas ou mais, com a finalidade de praticar crimes. Tais requisitos não foram demonstrados pelo órgão de acusação nestes autos. 
Enfim, a reunião de acusados para o cometido de apenas um crime não dá margem a uma condenação pelo tipo penal previsto no art. 288 do CPB. Neste sentido, é o entendimento do Pretório Excelso:

"Crime de quadrilha. Configuração típica. Requisitos. Para a configuração do crime de associação criminosa do art. 288 do CP brasileiro, exige-se a associação de mais de três pessoas 'para a prática de crimes', não sendo suficiente o vínculo para a prática de um único ato criminoso. É o que distingue, principalmente, o tipo de associação criminosa da figura delitiva assemelhada do crime de conspiracy do direito anglo-saxão que se satisfaz com o planejamento da prática de um único crime. Se, dos fatos tidos como provados pelas instâncias ordinárias, não se depreende elemento que autorize conclusão de que os acusados pretenderam formar ou se vincular a uma associação criminosa para a prática de mais de um crime, é possível o emprego do habeas corpus para invalidar a condenação por esse delito, sem prejuízo dos demais." (HC 103.412, rel. min. Rosa Weber, julgamento em 19-6-2012, Primeira Turma, DJE de 23-8-2012.) No mesmo sentido: AP 565, rel. min. Cármen Lúcia, julgamento em 8-8-2013, Plenário, DJE de 23-5-2014.
Para o mestre Nelson Hungria, “Não basta, como na coparticipação criminosa, um ocasional e transitório concerto de vontades para determinado crime: é preciso que o acordo verse sobre uma duradoura atuação em comum, no sentido da prática de crimes não precisamente individuados” (in Comentários ao Código Penal – volume IX, Ed. Forense, 2ª edição, 1959, p. 178).
Tal crime, de Associação Criminosa, para se caracterizar, necessita de que o grupo se associe para a prática de crime com ESTABILIDADE e PERMANÊNCIA, como ensina o professor Mirabete, em seu Código Penal Interpretado, Editora Atlas, 1999, p. 288:
“Não basta que se reúnam essas pessoas para o cometimento de um crime determinado, existindo aí simples concurso de agentes se o ilícito for ao menos tentado. É necessário que haja um vínculo associativo permanente para fins criminosos, uma predisposição comum de meios para a prática de uma série indeterminada de delitos. Exige-se, assim, uma estabilidade ou permanência com o fim de cometer crimes, uma organização de seus membros que revele acordo sobre a duradoura atuação em comum”.
Assim, Excelência, verifica-se que não há nos presentes autos elementos suficientes para condenar o acusado pelo delito de associação criminosa, tendo em vista que não restou demonstrado por meio da instrução criminal que ocorreu associação entre os acusados com caráter permanente e duradouro, COM A FINALIDADE ESPECÍFICA DE COMETER CRIMES. 
Por amor ao debate e, em homenagem ao princípio da ampla defesa, insculpido no inciso LV, do art. 5°, da CF/88, se não restou comprovada a reunião dos supostos acusados, de forma estável e permanente, para praticar delitos, não se pode, via de consequência, condená-los pelo delito de associação criminosa, previsto no art. 288, do CPB, em conformidade com o pleito inicial.
Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal de Justiça deste Estado, não há como se aplicar as penalidades do art. 288, do CPB, se o Ministério Público não se desincumbiu do ônus de demonstrar a estabilidade e permanência na associação dos agentes com o fim de praticar delitos, não sendo suficiente para configurar o delito de associação criminosa, o cometimento de um só delito pelo mesmo grupo. Veja-se literalmente:
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO E LATROCÍNIO EM CONTINUIDADE DELITIVA - INTEMPESTIVIDADE DE UM DOS APELOS - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - RECONHECIMENTO DAS VÍTIMAS EM JUÍZO E PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL - DESCLASSIFICAÇÃO PARA ROUBO SIMPLES - IRRELEVÂNCIA - FORMAÇÃO DE QUADRILHA - AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO AOS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS - ABSOLVIÇÃO - LOCAL DE CUMPRIMENTO DA PENA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE EXECUÇÃO CRIMINAL.

(…)

4. O órgão ministerial não conseguiu comprovar a estabilidade dos agentes com o fim de praticar crimes, não sendo o bastante o cometimento de alguns delitos pelo mesmo grupo. Nesse caso, em razão do artigo 580, do Código de Processo Penal, deve a absolvição quanto a esse crime alcançar o corréu. 5. O pedido de transferência do local de cumprimento da pena deve ser avaliado pelo competente Juízo de Execuções Criminais, o qual terá maiores condições de analisar as condições do cárcere. 6. Recurso não conhecido quanto ao réu FRANCISCO EDNARDO PAIVA ARAÚJO por ser intempestivo, e conhecido quanto ao apelante JOSÉ EUFRASINO DE MESQUITA, e provido em parte para absolvê-lo no que tange ao crime de formação de quadrilha, estendendo o benefício ao corréu. (In TJCE - Apelação 43442200780600851.  Relator(a): FRANCISCA ADELINEIDE VIANA. Comarca: Fortaleza. Órgão julgador: 2ª Câmara Criminal. Data de registro: 01/07/2011).
E, ainda:
APELAÇÃO CRIME. ESTELIONATO, USO DE DOCUMENTO FALSO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. CRIME DE FALSIFICAÇÃO ABSORVIDO PELO ESTELIONATO. INEXISTÊNCIA DE FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO INDEVIDA.

(…)

III- Ausentes as elementares do art. 288 do Código Penal - estabilidade e permanência - não há que se falar em crime de formação de bando.
IV- O art. 44, inciso III, do CPB, exige, para a concessão da substituição da pena, que as circunstâncias do crime indiquem a suficiência dos benefícios, o que não ocorre em relação ao réu Miguel Bezerra Filho. Comprovada, portanto, a necessidade da medida extrema de privação da liberdade. V- Apelo dos réus Francisco Darlan Nunes Medeiros, Miguel Bezerra Filho e Luis Cesário Pinheiro improvido. Apelo da acusada Josanira de Lima Arruda provido. Apelo do Ministério Público parcialmente provido. (In TJCE - Apelação crime 193030200380600911 Órgão julgador: 1ª Câmara Criminal. Data de registro: 29/07/2010 Relator(a): FRANCISCO HAROLDO R. DE ALBUQUERQUE Comarca: Fortaleza).
Outros tribunais pátrios concentram entendimentos semelhantes, senão vejamos:
PENAL - ROUBO QUALIFICADO - AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS - FORMAÇÃO DE QUADRILHA - NÃO CONFIGURAÇÃO - PENA INFERIOR A OITO ANOS - REGIME SEMIABERTO - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA - 1- Comprovou a instrução que os réus, ora apelantes, em concurso de pessoas, subtraíram de agência da ECT, mediante grave ameaça, a quantia superior a R$7.000,00. É de rigor a confirmação da condenação nas penas do art. 157, § 2º, I e. II- CP , com ajustes acerca do regime de cumprimento de pena. 2- Condenados os réus a penas não superiores a 08 anos, não se justifica a fixação do regime fechado para seu cumprimento inicial, considerando o que dispõe o art. 33, § 2º, b - CP , ante inexistência de justificativa explícita na sentença e de elementos de ordem subjetiva que autorizem a mudança para regime mais gravoso, considerando tratar-se de réus primários e de bons antecedentes. 3- Apelação parcialmente provida. (TRF-1ª R. - Proc. 00063543919974013700 - Rel. Des. Olindo Menezes - J. 17.05.2016) 
PENAL - APELAÇÃO - CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA - ARTIGO 1º, I, LEI Nº 8.137/1990 - MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS - DEMONSTRAÇÃO - FORMAÇÃO DE QUADRILHA - NÃO CONFIGURAÇÃO - DOSIMETRIA - ELEVAÇÃO DA PENA - 1- O traço distintivo das infrações penais tipificadas no art. 1º e art. 2º, da Lei 8.137/90 , reside no estrato do percurso delitivo, de modo que havendo a supressão ou redução de tributo pela conduta de fraudar as declarações prestadas ao Fisco, ter-se-á a consumação do tipo penal do art. 1º; Descoberta a fraude nas declarações antes de se concretizar a supressão do tributo, configura-se o delito do art. 2º. 2- A fiscalização empreendida pela Receita Federal logrou demonstrar a supressão de crédito tributário pela apelante, referente ao Imposto de Renda devido nos anos-calendário de 1998 e 1999, de modo que a conduta praticada se subsume ao tipo penal do art. 1º, I, da Lei 8.137/90 . 3- Há presunção legal no sentido de que os valores movimentados em conta bancária pertencem ao correntista, quando não elidida por prova em contrário, como na espécie, em que essa apelante não demonstrou a origem e natureza das movimentações bancárias identificadas pela Receita Federal. Precedentes do STJ. 4- Não ficou demonstrada a existência de acordo prévio com a finalidade de praticar delitos indeterminados. Não existem elementos probatórios que atestem o caráter estável e duradouro, ou seja, o vínculo associativo, bem como a estabilidade e permanência da associação para a prática de delitos. 5- Elevação da pena-base em razão de ser desfavoráveis à ré as circunstâncias e motivos do crime. 6- Recurso da defesa não provido. Recurso da acusação parcialmente provido. (TRF-1ª R. - ACr 2008.38.00.005026-0/MG - Rel. Des. Fed. Mário César Ribeiro - DJe 05.10.2015 - p. 916) 

APELAÇÃO CRIMINAL - FORMAÇÃO DE QUADRILHA - AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES DA EXISTÊNCIA DE ASSOCIAÇÃO PARA A PRÁTICA DE CRIMES INDETERMINADOS - ABSOLVIÇÃO NECESSÁRIA - I- Para a configuração do crime previsto no art. 288 do CP , em sua antiga redação, é necessário que haja prova da existência de associação de mais três pessoas, dotada de estabilidade e permanência, além da comprovação do cometimento ou da intenção de cometer delitos indeterminados. V.V.APELAÇÕES CRIMINAIS - ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS, EMPREGO DE ARMA E RESTRIÇÃO DE LIBERDADE - INCÊNDIO - QUADRILHA OU BANDO - USO DE DROGAS - DELITOS PREVISTOS NO ART. 157, § 2º, I, II E V , ART. 250 , ART. 288, § ÚNICO, TODOS DO CÓDIGO PENAL E ART. 28 DA LEI Nº 11.343/06 - PRELIMINARES - INOBSERVÂNCIA DA GARANTIA CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA - AFRONTA AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ILEGALIDADE NO PROCEDIMENTO DE RECONHECIMENTO PESSOAL - INÉPCIA DA INICIAL ACUSATÓRIA QUANTO AO SEGUNDO APELANTE - DENÚNCIA INSUFICIENTE EM RELAÇÃO AO DELITO CONSTANTE DO ART. 288 DO CÓDIGO PENAL - PRELIMINARES REJEITADAS - MÉRITO - PROVAS SUFICIENTES DA MATERIALIDADE E AUTORIA - PALAVRA DA VÍTIMA - COERÊNCIA COM AS DEMAIS PROVAS - CONFISSÃO EM RELAÇÃO AO DELITO DE USO DE DROGAS - ABSOLVIÇÃO EM RELAÇÃO A TODOS OS DELITOS IMPUTADOS AOS ACUSADOS - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE TIPICIDADE EM RELAÇÃO AO CRIME DE FURTO - NÃO CONFIGURAÇÃO - RECONHECIMENTO DA CAUSA GERAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 14, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL - IMPOSSIBILIDADE - DECOTE DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA - INVIABILIDADE - EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR - DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE - INVIABILIDADE - NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PREVENTIVA NOS TERMOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CONDENAÇÕES MANTIDAS - RECURSOS NÃO PROVIDOS. (TJMG - ACr 1.0572.12.000574-7/001 - 1ª C.Crim. - Relª Kárin Emmerich - DJe 16.10.2015) 

Do exposto, não comprovados os pressupostos legais para configuração do delito de associação criminosa, previsto no art. 288, do CPB, a absolvição do denunciado é a medida cabível para se fazer a esperada justiça.
O certo é que, Nobre Judicante, resta evidente que não há provas suficientes para a condenação do acusado nos crimes sub judice, ou seja, as provas colhidas são insuficientes para a formação de um juízo de certeza, devendo no caso em questão levar-se em conta o princípio “ in dúbio pro reo”.
Corroborando a tese esposada, a posição da Jurisprudência, em casos assemelhados:

APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO MINISTERIAL - CONDENAÇÃO PELO CRIME DE FURTO QUALIFICADO TENTADO - IMPOSSIBILIDADE - INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO - IN DUBIO PRO REU (PRIMEIRO APELADO) - DESISTENCIA VOLUNTÁRIA CARACTERIZADA (SEGUNDO APELADO).1 - Se os elementos probatórios mostram-se frágeis e insuficientes para embasar a sentença condenatória, a manutenção da absolvição é medida que se impõe, sob pena de violação ao Princípio do In Dubio Pro Reo. 2- Não comprovado que o agente desistiu de prosseguir nos atos executórios do crime por circunstâncias alheias à sua vontade, mas sim por vontade própria, deve ser reconhecida a Desistência Voluntária prevista no art. 15 do CP , respondendo o réu, tão-somente, pelos atos praticados. 3- O crime de dano simples (art. 163 do CP), nos termos do art. 167 do CP , só se procede mediante queixa da vítima, carecendo de legitimidade ativa o Ministério Público para a propositura da ação penal. 4- Decaído o direito de queixa da vítima (art. 38 do CPP), deve ser extinta a punibilidade, nos termos do art. 107, IV, do CP . (TJMG - ACr 1.0351.15.003739-5/001 - 3ª C.Crim. - Rel. Octavio Augusto de Nigris Boccalini - DJe 24.01.2017) 
APELAÇÃO CRIMINAL - Furtos qualificados pelo rompimento de obstáculo e concurso de agentes. Falsidade ideológica. Arts. 155, § 4º, I e II, e 297, ambos do código penal . Sentença parcialmente procedente. Recurso defensivo. Furtos qualificados. Almejada absolvição por insuficiência de provas. Acolhimento parcial em relação a um dos réus. Negativa de autoria aliada à ausência de provas sobre o seu envolvimento no delito. Aplicação do princípio do in dubio pro réu. Absolvição pelo cometimento do primeiro furto que se impõe. Materialidade e autoria em relação ao segundo furto devidamente comprovadas. Confissão judicial de um dos corréus corroborada pelas palavras das vítimas e de um policial militar responsável pela prisão em flagrante dos acusados. Res furtiva encontrada no interior do veículo utilizado pelos réus durante a fuga. Pleito de afastamento das qualificadoras previstas no art. 155, § 4º, I e IV, do cp . Impossibilidade. Elementos probatórios que dão conta de que o furto foi perpetrado em concurso de pessoas e mediante o rompimento das portas e janelas que guarneciam a residência das vítimas. Condenação mantida. Falsidade ideológica. Réu que atribuiu a si identidade diversa e deu causa à lavratura de auto de prisão em flagrante e nota de culpa em nome de terceiro, com o intuito de eximir-se da responsabilidade pelo cometimento do crime de furto. Conduta que se subsume ao crime de falsa identidade previsto no art. 307 do cp . Desclassificação necessária. Dosimetria. Primeira fase. Pena-base elevada acima do valor mínimo legal diante da migração de uma das qualificadoras do crime de furto para as circunstâncias judiciais. Viabilidade. Pedido de assistência judiciária gratuita. Declaração de hipossuficiência nas razões de apelação. Presunção juris tantum de veracidade. Benefício concedido para a isenção das custas processuais. Almejada compensação da pena de multa com os valores em dinheiro que foram apreendidos. Origem lícita do numerário não comprovada. Recurso conhecido e parcialmente provido. Possibilidade da execução da pena, de acordo com a nova orientação do supremo tribunal federal. Sentença condenatória confirmada em segunda instância que permite o imediato cumprimento da reprimenda. Determinação de ofício. (TJSC - ACr 0009232-31.2013.8.24.0036 - Rel. Des. Volnei Celso Tomazini - J. 07.02.2017) 
Pelo exposto, condenar o denunciado pendendo mínima dúvida que seja fere OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TÃO PRECIOSOS À CARTA CIDADÃ DE 1988, POSTO QUE IN DUBIO PRO REO.
III - DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de:
a) ABSOLVER o denunciado dos crimes que lhes são imputados na peça denunciatória, em razão da ausência de provas de seu comentimento, não se podendo condenar por conjecturas, nos termos do art. 386, VII, do CPP, por ser de mais lídima justiça.
b) Ad argumentandum tantum, acaso esse r. juízo reconheça a prática de crime de receptação, seja adotado, para efeito de pena, o caput do art. 180, em lugar do parágrafo 1o, haja vista a falta da qualidade de comerciante ou industrial do delatado no presente feito, condição sine qua non para a tipificação qualificada da receptação.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza-CE, 09 de dezembro de 2018.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JUNIOR,
                       DEFENSOR PÚBLICO.
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